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CONCIL IACIÓN EXTRAJUDICIAL 

R e m i t i d o e l p r e s e n t e a c u e r d o c o n c i l i a t o r i o p o r l a PROCURADURÍA (194) JUDICIAL 

II PARA ASUNTOS ADMINISTRATIVOS y u n a v e z a p o r t a d o l o s d o c u m e n t o s 

r e q u e r i d o s ; c o n f u n d a m e n t o e n l o d i s p u e s t o e n l o s artículos 6 o d e l D e c r e t o 2 6 5 1 

d e 1 . 9 9 1 , 0 3 d e l D e c r e t o R e g l a m e n t a r i o 1 7 1 d e 1 . 9 9 3 y 1 0 5 d e l a l e y 4 4 6 d e 1 9 9 8 , 

p r o c e d e e l D e s p a c h o a d e c i d i r s o b r e l a aprobación o improbación d e e s t a 

Conci l iación P r e j u d i c i a l . 

1. ANTECEDENTES 

"(...) El señor JOINER CAMELO MARTINEZ para la época de los hechos 
prestaba su servicio militar obligatorio en condición de soldado regular, 
adscrito al Grupo de Caballería Mecanizado No. 2 "Coronel Juan José 
Rondón" ubicado en Buenavista - La Guajira. 

El día 25 de marzo de 2013, el SLR JOINER CAMELO MARTINEZ se 
encontraba realizando un trasbordo en la Mata (Cesar) de un Kodia, el 
cual provenía del Grupo Rondón, cuando al cruzar un puente sufre una 
caída con el equipo abordo, dejando un intenso dolor en la parte lumbar. 

Las graves lesiones y afecciones causadas al señor JOINER CAMELO 
MARTINEZ, le producen una disminución de la Capacidad Laboral del 
9.5%, de acuerdo con lo señalado en el Acta de Junta Medica Laboral 
No. 9 / 8 2 9 d e l 2 5 d e noviembre de 2016 realizada por la Dirección de 
Sanidad Militar, la cual dice: 

A- DIAGNOSTICO POSITIVO DE LAS LESIONES O AFECCIONES: 
Ij DORSOLUMBALGIA POSTURAL. VALORADA Y TRATADA POR ORTOPEDIA 
ACTUALMENTE 
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SINTOMATICO FIN DE LA TRASCRIPCION-B- Clasificación de las lesiones o 
afecciones y calificación de capacidad psicofísica para el servicio. 
INCAPACIDAD PERMANENTE PARCIAL NO APTO - PARA ACTIVIDAD MILITAR 
C - Evaluación de la disminución de la capacidad laboral 
LE PRODUCE UNA DISMINUCIÓN DE LA CAPACIDAD LABORAL DEL NUEVE 
PUNTO CINCO POR CIENTO (9.57o) 

Según Acta de Junta Medica Laboral No. 91829 del 25 de noviembre de 
2016, se calificó la lesión sufrida por el SLR JOINER CAMELO MARTINEZ 
como una Enfermedad Profesional. 

Destacando que antes de ser enrolado a las filas del Ejército Nacional el 
señor JOINER CAMELO MARTINEZ (lesionado), era una persona que tenía 
el 100% de su capacidad laboral, por lo que al momento de salir de 
prestar el servicio militar obligatorio hubiera podido dedicarse cualquier 
actividad lucrativa para su manutención y la de su familia, sin embargo 
con la lesión que este sufrió en cumplimiento del deber constitucional y 
legal de prestar el servicio militar obligatorio, quedo de manera Irreversible 
incapacitado y por obvias razones frustrado física, psicológica y 
fisiológicamente para llevar una vida normal y obviamente desde luego 
desempeñarse en cualquier actividad laboral, falla que debe atribuirse al 
Estado y debe ser indemnizada, para que así sea de manera mínima 
retribuya los perjuicios de todo orden sufridos por el señor JOINER CAMELO 
MARTINEZ (lesionado). (...)" 

2 . PRUEBA 

2.1 Para acredi tar la legit imación en la c a u s a se aportó: 

• P o d e r p a r a a c t u a r , c o n e x p r e s a s f a c u l t a d e s p a r a c o n c i l i a r p a r t e a c t i v a 
( f l . 1 1 c . l ) . 

• P o d e r p a r a a c t u a r , c o n e x p r e s a s f a c u l t a d e s p a r a c o n c i l i a r p a r t e p a s i v a ( f l 
3 2 C . l ) 

2.2 Documentos 

• A c t a d e J u n t a M e d i c a L a b o r a l N° 9 1 8 2 9 d e f e c h a 2 5 d e n o v i e m b r e d e 
2 0 1 6 ( F l 1 2 - 1 3 c . l ) 

• H i s t o r i a clínica d e l señor JOINER CAMELO MARTÍNEZ ( f l 1 4 - 1 7 c . l ) 
• R e g i s t r o c i v i l d e n a c i m i e n t o d e l señor JOINER CAMELO MARTÍNEZ ( F l 1 8 e l ) 
• E x a m e n d e evacuación r e a l i z a d o a l p e r s o n a l d e s o l d a d o s r e g u l a r e s d e l 

G r u p o d e Caballería M e c a n i z a d o N° 2 " C o r o n e l J u a n José Rendón" ( F l 1 9 -
2 1 c . l ) 

• D e r e c h o d e petición p r e s e n t a d o e l 2 4 d e m a y o 2 0 1 7 ( F l 2 2 - 2 4 c . l ) 
• C e r t i f i c a d o s u s c r i t a p o r l a S e c r e t a r i a Técnica d e l Comité d e Concil iación 

( F l 3 7 - 3 8 c . l ) 
• A c t a N° 1 6 d e l Comité d e Concil iación d e l M i n i s t e r i o d e D e f e n s a - E j e r c i t o 

N a c i o n a l d e f e c h a 1 6 d e j u n i o d e 2 0 1 7 ( F l 4 5 - 5 1 c . l ) 

3. ACUERDO CONCIL IATORIO. 

2 
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A n t e l a PROCURADURÍA (194) JUDICIAL II PARA ASUNTOS ADMINISTRATIVOS, s e 

logró u n a c u e r d o q u e e l d e s p a c h o r e s u m e a cont inuación: 

"(...)En este estado de la diligencia se le concede el uso de la palabra al 
apoderado de la parte convocada para que exprese la posición del comité 
de conciliación de la entidad convocada, quien manifiesta: Mediante 
certificación No. ofi 17-0016 del 11 de mayo de 2017, El Comité de Conciliación 
por unanimidad autoriza conciliar, bajo la teoría jurisprudencial del Depósito, 
con el siguiente parámetro establecido como Política de Defensa Judicial: 
PERJUICIOS MORALES: Para JOINER CAMELO MARTINEZ, en calidad de 
lesionado, el equivalente en pesos de 7 Salarlos Mínimos Legales Mensuales 
Vigentes. DAÑO A LA SALUD: Para JOINER CAMELO MARTINEZ, en calidad de 
lesionado, el equivalente en pesos de 7 Salarios Mínimos Legales Mensuales 
Vigentes. PERJUICIOS MATERIALES: (Lucro Cesante Consolidado y Futuro). Para 
JOINER CAMELO MARTINEZ, en calidad de lesionado, la suma de $10.049.140. 
El pago de la presente conciliación se realizará de conformidad con lo 
estipulado en los artículos 192 y subsiguientes de la Ley 1437 de 2011. (De 
conformidad con la Circular Externa N° 10 del 13 de Noviembre de 2014, de 
la Agencia Nacional de Defensa Jurídica del Estado). El Comité de 
Conciliación autoriza no repetir, por cuanto por estos hechos no se evidencia 
responsabilidad a título de dolo o culpa grave de ningún funcionario. Así las 
cosas, se establece que no se reúnen los presupuestos del artículo 90 de la 
Constitución Política de Colombia y la Ley 678 de 2001. Anexo lo 
anteriormente expuesto en un (01) folio. En este estado de la diligencia se le 
concede el uso de la palabra a la apoderada de la parte convocada para 
que exprese su posición frente a la posición del comité de conciliación de la 
entidad convocada, quien manifiesta: De conformidad con los parámetros 
presentados por la parte convocaáa me permito manifestar que acepto la 
propuesta. (...)" 

4. CONSIDERACIONES 

E l artículo 7 3 d e l a l e y 4 4 6 d e 1 9 9 8 t r a j o l o s r e q u i s i t o s p a r a l a aprobación o 

improbación d e l a c u e r d o c o n c i l i a t o r i o , a g r e g a n d o u n n u e v o artículo, e l 6 5 A , a 

l a l e y 2 3 d e 1 9 9 1 , e l c u a l d i s p o n e : 

' L a a u t o r i d a d j u d i c i a l improbará e l a c u e r d o c o n c i l i a t o r i o c u a n d o n o s e h a y a n 
p r e s e n t a d o l a s p r u e b a s n e c e s a r i a s p a r a e l l o , s e a v i o l a t o r i o a l a l e y o r e s u l t e 
l e s i v o a l p a t r i m o n i o público....". 

4.1 ASPECTO PROBATORIO. 

A l t e n o r l i t e r a l d e l a n o r m a , t e n e m o s q u e e s u n r e q u i s i t o p a r a a p r o b a r e l a c u e r d o 

c o n c i l i a t o r i o , q u e e s t e s e e n c u e n t r e s o p o r t a d o e n h e c h o s c i e r t o s , c o m p r o b a d o s 
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o c o n r e s p a l d o e n l a s p r u e b a s q u e o b r a n e n l a conci l iación, a raíz d e e s t o 

t e n e m o s : 

4.1.1 LEGITIMACIÓN EN LA CAUSA. 

D e c o n f o r m i d a d c o n e l artículo 7 0 d e l a l e y 4 4 6 d e 1 9 9 8 , q u e modif icó e l artículo 

5 9 d e l a l e y 2 3 d e 1 9 9 1 : 

"Podrán conciliar, total o parcialmente, en las etapas prejudicial o 
judicial, las personas jurídicas de derecho público, a través de sus 
representantes legales o por conducto de apoderado...." 

E n c o n s o n a n c i a c o n l o a n t e r i o r t e n e m o s , q u e , l a legit imación e n l a c a u s a , t a n t o 

p o r l a p a r t e a c t i v a c o m o p o r l a p a s i v a , s e e n c u e n t r a a c r e d i t a d a p o r l o s 

d o c u m e n t o s idóneos p a r a t a l f i n : 

• P o d e r p a r a a c t u a r , c o n e x p r e s a s f a c u l t a d e s p a r a c o n c i l i a r p a r t e a c t i v a 
( f l . 1 1 c . l ) . 

• P o d e r p a r a a c t u a r , c o n e x p r e s a s f a c u l t a d e s p a r a c o n c i l i a r p a r t e p a s i v a ( f l 
3 2 C . l ) 

4.2VIOLACIÓN A LA LEY. 

4.2.1 MATERIAS CONCILIABLES. 

E n c u e n t r a e l D e s p a c h o q u e e s p r o c e d e n t e a n a l i z a r , s i l a m a t e r i a s o m e t i d a a 

conci l iación, e r a c o n c i l i a b l e o n o c o n c i l i a b l e , a l r e s p e c t o s e h a señalado, l e g a l 

y d o c t r i n a r i a m e n t e : 

P o r f u e r a d e l a concil iación q u e d a n l o s s i g u i e n t e s t e m a s : 

• C o n f l i c t o s o r i g i n a d o s e n l a s a c c i o n e s públicas d e n u l i d a d , e l e c t o r a l , 

revisión d e c a r t a s d e n a t u r a l e z a y d e s d e l u e g o , e n a c c i o n e s d e t u t e l a y 

d e c u m p l i m i e n t o . 

• E n a s u n t o s t r i b u t a r i o s . 

• E n l a definición d e c o m p e t e n c i a a d m i n i s t r a t i v a s . 

• A c c i o n e s d e n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o . 

• E n l o s e j e c u t i v o s c o n t r a c t u a l e s p r e v i s t o s e n e l A r t . 7 5 d e l a l e y 8 0 d e 1 9 9 3 . 

• N o e s v i a b l e l a concil iación a d m i n i s t r a t i v a p r e j u d i c i a l , c u a n d o p r o c e d a l a 

vía g u b e r n a t i v a , y ésta n o s e h a y a a g o t a d o . 
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• C u a n d o h a y c a d u c i d a d d e l a acción. 

• N o s e p u e d e n c o n c i l i a r d e r e c h o s mínimos e i n t r a n s m i s i b l e s . 

E n v i s t a q u e l a m a t e r i a s o m e t i d a a conci l iación, e r a t o t a l m e n t e c o n c i l i a b l e , p o r 

s e r u n a m a t e r i a n o p r o h i b i d a p o r e l o r d e n a m i e n t o jur ídico, s e c o n s i d e r a q u e n o 

e s v i o l a t o r i a d e l a l e y . 

4.2.2 C A D U C I D A D . 

E n c u e n t r a e l D e s p a c h o , q u e e l p o s i b l e m e d i o d e c o n t r o l a i n c o a r e s l a reparación 

d i r e c t a p u e s t o q u e e l d e s a r r o l l o d e l o s h e c h o s i m p l i c a q u e s e c a u s a r o n p e r j u i c i o s 

m a t e r i a l e s a l señor JOINER C A M E L O MARTÍNEZ c o m o c o n s e c u e n c i a d e l a s l e s i o n e s 

p a d e c i d a s e n h e c h o s o c u r r i d o s e l 2 5 d e m a r z o d e 2 0 1 3 , m i e n t r a s p r e s t a b a e l 

s e r v i c i o m i l i t a r o b l i g a t o r i o . 

E n e l p r e s e n t e m e d i o d e c o n t r o l , p a r a e l d e s p a c h o n o h a o p e r a d o e l fenómeno 

jurídico d e l a c a d u c i d a d , e n p r i m e r l u g a r p o r q u e e l daño antijurídico i n v o c a d o 

p o r l a p a r t e a c t o r a g u a r d a relación c o n l a s g r a v e s h e r i d a s y l a p e r d i d a d e l a 

c a p a c i d a d l a b o r a l s u f r i d a s p o r e l señor JOINER CAMELO MARTÍNEZ e n h e c h o s 

o c u r r i d o s , d u r a n t e l a prestación d e l s e r v i c i o m i l i t a r o b l i g a t o r i o . 

A n t e l o c u a l e l D e s p a c h o t e n i e n d o e n c u e n t a q u e e l d e m a n d a n t e t u v o 

c o n o c i m i e n t o d e s u lesión únicamente a p a r t i r d e l a estructuración d e l a 

p e r d i d a d e l a c a p a c i d a d l a b o r a l p o r m e d i o d e l A c t a d e J u n t a M e d i c o L a b o r a l , 

e s t o e s e l día 25 d e nov iembre d e 2016, e s t e d e s p a c h o c o n e l f i n d e l l e v a r a 

c a b o e l e s t u d i o d e l a c a d u c i d a d d e l p r e s e n t e m e d i o d e c o n t r o l , t o m a r a l a 

c i t a d a f e c h a c o n e l o b j e t o d e c o n t a b i l i z a r e l t e r m i n o d e c a d u c i d a d ' . 

D e m a n e r a q u e , e n v i s t a d e q u e e l h e c h o c a u s a n t e s e presentó e l día 25 d e 

noviembre d e 2016, f e c h a e n l a q u e s e e s t r u c t u r o l a lesión m e d i a n t e l a J u n t a 

Médica L a b o r a l y l a concil iación p r e j u d i c i a l f u e p r e s e n t a d a e l 03 d e abril d e 2017 

s u s p e n d i e n d o e l término d e l e y p a r a l a operación d e c a d u c i d a d , l a c u a l e s d e 

d o s ( 2 ) años. 

1 Así l o h a d e c i d i d o e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a e n d i f e r e n t e s d e c i s i o n e s a l r e s o l v e r e l t e m a d e l a 
c a d u c i d a d e n l o s s i g u i e n t e s p r o c e s o s 2 0 1 2 - 1 8 7 , 2 0 1 3 - 2 7 5 , 2 0 1 3 - 2 3 5 y 2 0 1 3 - 1 4 5 , e n t r e o t r o s . 
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P o r l a s r a z o n e s e x p u e s t a s , e l D e s p a c h o n o e n c u e n t r a v i c i o s e n l a concil iación p o r 

c a u s a d e l a c a d u c i d a d . 

5. ANÁLISIS DE LESIVIDAD DEL ACUERDO CONCIL IATORIO. 

Es c l a r o q u e p a r a e f e c t o s d e i m p a r t i r aprobación a l a concil iación p r e j u d i c i a l 

l o g r a d a , n o e s s u f i c i e n t e c o n e l c u m p l i m i e n t o d e l o s r e q u i s i t o s d e o r d e n l e g a l , d e 

t a l m a n e r a q u e a d i c i o n a l a e l l o , e s i n d i s p e n s a b l e v e r i f i c a r q u e e l a c u e r d o n o 

l e s i o n e l o s i n t e r e s e s p a t r i m o n i a l e s d e l a administración. E n e l c a s o c o n c r e t o , a l 

e s t u d i a r l a s p r u e b a s d o c u m e n t a l e s a p o r t a d a s y q u e h a n s i d o d e b i d a m e n t e 

r e l a c i o n a d a s , s e h a c e e v i d e n t e q u e e l a c u e r d o l o g r a d o p o r l a s p a r t e s n o r e s u l t a 

l e s i v o a l o s i n t e r e s e s p a t r i m o n i a l e s d e l a e n t i d a d s o l i c i t a n t e . 

C o n f o r m e a l o a n t e r i o r e l D e s p a c h o e n c u e n t r a : 

• A c t a d e J u n t a M e d i c a L a b o r a l N° 9 1 8 2 9 d e f e c h a 2 5 d e n o v i e m b r e d e 
2 0 1 6 ( F l 1 2 - 1 3 c . l ) 

• H i s t o r i a clínica d e l señor JOINER CAMELO MARTÍNEZ ( f l 1 4 - 1 7 c . l ) 
• R e g i s t r o c i v i l d e n a c i m i e n t o d e l señor JOINER CAMELO MARTÍNEZ ( F l 1 8 c . 1 ) 
• E x a m e n d e evacuación r e a l i z a d o a l p e r s o n a l d e s o l d a d o s r e g u l a r e s d e l 

G r u p o d e Caballería M e c a n i z a d o N° 2 " C o r o n e l J u a n José R e n d a n " ( F l 1 9 -
2 1 c . l ) 

• D e r e c h o d e petición p r e s e n t a d o e l 2 4 d e m a y o 2 0 1 7 ( F l 2 2 - 2 4 c . l ) 
• C e r t i f i c a d o s u s c r i t a p o r l a S e c r e t a r i a Técnica d e l Comité d e Concil iación 

( F l 3 7 - 3 8 c . l ) 
• A c t a N° 1 6 d e l Comité d e Concil iación d e l M i n i s t e r i o d e D e f e n s a - E j e r c i t o 

N a c i o n a l d e f e c h a 1 6 d e j u n i o d e 2 0 1 7 ( F l 4 5 - 5 1 c . l ) 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , EL JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL 

CIRCUITO DE BOGOTÁ SECCIÓN -TERCERA-. 

RESUELVE 

PRIMERO: Apruébese l a Concil iación e f e c t u a d a e n t r e e l señor JOINER CAMELO 

MARTÍNEZ y e l MINISTERIO DE DEFENSA- EJÉRCITO NACIONAL, p o r l a s u m a 

c o n c i l i a d a c o n f o r m e A c t a d e concil iación e x t r a j u d i c i a l d e l a PROCURADURÍA 

(194) JUDICIAL II PARA ASUNTOS ADMINISTRATIVOS. 
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SEGUNDO: Expídanse c o p i a s d e e s t a P r o v i d e n c i a y d e l A c t a d e Concil iación 

r e s p e c t i v a , c o n d e s t i n o a l a s p a r t e s , h a c i e n d o precisión q u e r e s u l t a n idóneas 

p a r a h a c e r e f e c t i v o s l o s d e r e c h o s r e c o n o c i d o s (artículo 1 1 4 d e l C . G . P ) 

TERCERO: P a r a t a l e f e c t o e l a p o d e r a d o d e l a p a r t e i n t e r e s a d a deberá c o n s i g n a r 

p o r A r a n c e l J u d i c i a l l a s u m a d e S E I S M I L P E S O S ( $ 6 . 0 0 0 ) a l a c u e n t a N° 3 - 0 8 2 0 -

0 0 0 6 3 6 - 6 d e l B a n c o A g r a r i o d e C o l o m b i a a órdenes d e l a R a m a J u d i c i a l -

D e r e c h o s , A r a n c e l e s e m u l e n t e s y c o s t o s . 

CUARTO: C o m o c o n s e c u e n c i a d e l o a n t e r i o r , s e d e c l a r a t e r m i n a d o e l p r o c e s o 

(artículo 1 0 5 d e l a l e y 4 4 6 d e 1 . 9 9 8 ) . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE. 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE 
BOGOTÁ 

SECCIÓN TERCERA 
P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a 
a n t e r i o r h o y 14 DE JULIO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

CORINA DUQUE ÁYALA 
JUEZ 

CINDW 
SECRETAR^ 

I D P 
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